
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.137 - SP (2015/0207328-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADOS : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO 
  ALBERTO MARCIO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA 
  CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA 
  FERNANDO NEVES DA SILVA 
  JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS TASSO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. FUNCIONÁRIO APOSENTADO. DIREITO À MANUTENÇÃO NAS MESMAS 
CONDIÇÕES QUANDO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DESDE QUE ASSUMA O 
PAGAMENTO INTEGRAL DO PRÊMIO. ARTS. 30 E 31 DA LEI N. 9.656/1998. NORMA 
AUTO-APLICÁVEL. CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, não há 
violação do art. 535 do CPC nos casos em que o acórdão recorrido resolve com coerência e 
clareza os pontos controvertidos que foram postos à apreciação da Corte de origem, 
examinando as questões cruciais ao resultado do julgamento.
2. A indicação de violação de dispositivos legais que nem sequer foram debatidos pelo 
Tribunal de origem obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência de 
prequestionamento. Aplicação do enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Encontrando-se o aresto hostilizado em harmonia com o entendimento desta Corte de que 
pode o ex-empregado, agora aposentado, ser mantido como beneficiário do plano de saúde 
nas mesmas condições da cobertura existente à época da vigência do contrato de trabalho, 
desde que assuma o pagamento integral da prestação, correspondente a sua contribuição e 
à contribuição patronal, de rigor a incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Casa.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 desta Corte Superior.
5. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar os fundamentos da 
decisão regimentalmente agravada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 1º de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.137 - SP (2015/0207328-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Sul América Companhia de 

Seguro Saúde contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao 

agravo em recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 509):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
FUNCIONÁRIO APOSENTADO. DIREITO À MANUTENÇÃO NAS 
MESMAS CONDIÇÕES QUANDO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
DESDE QUE ASSUMA O PAGAMENTO INTEGRAL DO PRÊMIO. 
ARTS. 30 E 31 DA LEI N. 9.656/1998. NORMA AUTO-APLICÁVEL. 
CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 518-531), sustenta a omissão do 

acórdão recorrido com relação aos arts. 30 e 31 da Lei n. 9.656/1998, que é justamente 

aquela que determina que o ex-funcionário deve arcar com o pagamento integral do plano 

de saúde da apólice vigente e a não incidência da Súmula n. 211/STJ. Além disso, aduz 

que "ao fixar o valor do prêmio em desconformidade com aquele estipulado na apólice, 

válida tanto para ativos como para inativos, o acórdão foi de encontro com a determinação 

do artigo 31 da Lei n. 9.656/98, na medida em que estipulou condição diversa de 

pagamento". Ressalta, outrossim, que "a circunstância da empresa para a qual o agravado 

trabalhava haver resolvido suportar a maior parte do custo do prêmio enquanto adotado o 

modelo de pós-pagamento não pode, d.v., ser invocada para obrigar a seguradora a 

receber menos do que vinha recebendo, sob pena de rompimento do equilíbrio 

econômico-financeiro da relação contratual e de risco à própria carteira de seguros, com 

prejuízo para todo o grupo". 

Enfatiza, ainda, que a jurisprudência desta Corte converge com a tese ora 

sustentada, de modo que não há falar que o acórdão de origem alinha-se ao entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça. O que afastaria a incidência, no caso, do enunciado n. 83 

da Súmula desta Casa.
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Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou seu julgamento 

pelo colegiado.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 576 (e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.137 - SP (2015/0207328-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Conforme consignado na decisão agravada, a apontada afronta ao art. 535 

do CPC não ficou caracterizada. Da leitura dos fundamentos do acórdão recorrido, 

verifica-se que o Tribunal decidiu de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 

à pretensão da agravante.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO CPC. [...]
1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 10.190/RJ, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 15/8/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA DAS DESPESAS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não subsiste a alegada ofensa aos artigos 131, 165, 458 e 535 do 
CPC, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.155.359/RS, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 
2/5/2014).
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O dispositivo legal apontado pela recorrente  – art. 884 do Código Civil de 

2002 – carece do requisito do prequestionamento, incidindo o óbice da Súmula n. 211/STJ. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso de 
forma suficientemente fundamentada.
2. A Corte de origem não analisou, nem mesmo implicitamente, o art.
4º da Lei n. 4.657/1942, tido por violado. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. Ademais, não há contradição em afastar a alegada violação do art.
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso por 
ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido 
esteja adequadamente fundamentado.
4. Tribunal de origem julgou extinto o mandado de injunção, sem 
julgamento de mérito, com base em fundamento de ordem 
constitucional, bem como na interpretação da lei local: ilegitimidade 
passiva do governador do estado e inadequação da via eleita, com 
fulcro nos arts. 19, § 1º, IV, da Constituição Estadual;
e 40, § 4º, da Constituição Federal. Não havendo o Tribunal a quo 
adentrado no mérito da injunção (art. 1º da Lei Complementar 
51/1985), os fundamentos utilizados não se sujeitam à análise nesta 
Corte em razão da sua competência infraconstitucional.
5. A não intimação do Ministério Público, por si só, não dá ensejo à 
decretação de nulidade do julgado, a não ser que se demonstre o 
efetivo prejuízo para a parte, inexistente no caso de extinção do 
processo, sem julgamento de mérito, por ilegitimidade passiva.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 529.211/PE, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 28/8/2014).

Por oportuno, ainda que tenham sido opostos embargos declaratórios, estes 

não tiveram como objeto a manifestação do acórdão em relação ao referido artigo. 

Ressalte-se que o entendimento jurisprudencial desta Corte é de que têm-se 

como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que não 
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referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado 

acerca da matéria por eles regida.

Ratifica esse entendimento o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 557 DO CPC 
SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
CONCOMITANTES. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Está superada eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo 
Civil pelo julgamento colegiado do Agravo Regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 2º, 128, 
333, II, 460, 515 e § 3º, do CPC, art. 116, parágrafo único, do CTN e 
art. 167, § 1º, do CC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem , 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da 
norma federal ao caso concreto, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos.
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por 
ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido 
esteja adequadamente fundamentado.
6. O Tribunal de origem, examinando a situação dos autos, foi 
categórico ao afirmar que existe para Senedir Bampi a obrigação de 
recolher a contribuição social do salário educação, pois foi constatada 
a utilização indevida e concomitante pelo autor da forma de 
organização como pessoa física e da forma de organização como 
pessoa jurídica, da qual é sócio-gerente, in verbis: "o planejamento 
fiscal abusivo é inegável, prescindindo-se de quaisquer outras provas. 
A conseqüência é que deve ser-lhe reconhecida a ineficácia, 
considerando-se a pessoa física (Sedenir Bampi) e a pessoa jurídica 
(a sociedade empresária Comercial Avícola Bampi Ltda.) uma só 
entidade para fins fiscais, com o que resulta devida a contribuição do 
salário-educação" (fl. 682, e-STJ, grifei).
7. A revisão desse entendimento demanda revolvimento do acervo 
fático-probatório, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.447.008/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 25/9/2014 - grifei).

No que se refere à permanência nos planos de saúde, a jurisprudência do 

STJ está pacificada no sentido de que é assegurada ao ex-empregado a permanência no 
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plano de saúde de que era beneficiário, quando da vigência do contrato de trabalho, desde 

que comprovado mais de 10 (dez) anos de vínculo empregatício e contribuição. 

Condiciona-se, entretanto, o benefício ao pagamento integral da prestação, ou seja, 

acréscimo do quantum que era suportado pela empresa para quem desempenhava suas 

atividades laborais.

Dispõem os arts. 30 e 31 da Lei n. 9.656/1998:

Art. 30 Ao consumidor que contribuir para produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, em decorrência de vínculo 
empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de 
trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua 
condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura 
assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de 
trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral.

Art. 31 Ao aposentado que contribuir para produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, em decorrência de vínculo 
empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o 
direito de manutenção como beneficiário, nas mesmas condições 
de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do 
contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral.

Segundo o entendimento desta Corte, mesmo com o advento da Medida 

Provisória n. 1.801/1999, ficou mantida ao ex-empregado a permanência no plano de 

saúde de que era beneficiário, nas mesmas condições de cobertura existentes quando da 

vigência do contrato de trabalho, assegurando o mesmo valor da contribuição, desde que o 

faça no valor integral, incluindo a parcela que era de responsabilidade patronal.

A propósito, seguem os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-EMPREGADO. PRETENSÃO À PERMANÊNCIA EM PLANO DE 
SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA. VALOR DO PRÊMIO. SÚMULA 
STJ/7 E 211. IMPROVIMENTO.
1.- Pode o ex-empregado, agora aposentado, ser mantido como 
beneficiário do plano de saúde nas mesmas condições de cobertura 
existentes quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma o pagamento integral da prestação, correspondente à sua 
contribuição mais a contribuição patronal. Precedentes.
2.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.447.220/SP, Relator Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 2/9/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. QUANTUM ARBITRADO. IRRISÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça delineia que, em 
regra, é inadmissível o exame do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, em sede de recurso especial, tendo em vista que tal 
providência depende da reavaliação do contexto fático-probatório 
inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o 
óbice da referida súmula pode ser afastado em hipóteses 
excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória 
da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, conforme ocorreu na hipótese 
em exame.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no Resp n. 531.370/SP, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 3/2/2014).

CIVIL. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. CEF. PLANO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA SUPLETIVA - PAMS. PRAZO. EXTENSÃO DA 
COBERTURA. DOENÇA GRAVE. ART. 30, LEI N. 9.656/1998. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO-CONHECIMENTO.
I. Dissídio jurisprudencial prejudicado tendo em vista que a recorrente 
deixou de apontar qual o dispositivo de lei federal contrariado, ou cuja 
vigência teria sido debatido de forma diferenciada por outros tribunais 
pátrios.
II. A disciplina do período de manutenção da assistência médica 
(PAMS) resta garantido mediante o pagamento de contraprestação, o 
que cumpre com o ordenamento das relações jurídicas entre as partes 
decorrentes do PDV, impondo direitos e deveres e a eficácia do art.
30 da Lei n. 9.656/1998.
III. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 583.130/RS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/3/2010, DJe 26/4/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EMPREGADO DEMITIDO.PRETENSÃO À PERMANÊNCIA EM PLANO 
DE SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA. DIREITO PREVISTO NO 
ART. 30 DA LEI N.º 9.656/98.
1.- "O art. 30 da Lei n.° 9.656/98 confere ao consumidor o direito de 
contribuir para plano ou seguro privado coletivo de assistência à 
saúde, decorrente de vínculo empregatício, no caso de rescisão ou 
exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, assegurado-lhe 
o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas 
condições de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, 
desde que assuma também o pagamento da parcela anteriormente de 
responsabilidade patronal." (REsp 820.379/DF, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma,  DJ 6/8/2007) 
2.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 152.667/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 25/6/2012).

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - PLANO 
DE SAÚDE EM GRUPO - CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL (CASSI) - ARTIGO 30, 
CAPUT, DA LEI N. 9656/98 - NORMA AUTO-APLICÁVEL – 
PRECEDENTE - EX-EMPREGADO QUE PEDIU DEMISSÃO - 
PERMANÊNCIA NA QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - RESTRIÇÃO DA APLICAÇÃO DO ARTIGO 30, 
CAPUT, DA LEI N. 9656/98 -  - LIMITAÇÃO TEMPORAL NA 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO – NECESSIDADE - ARTIGO 30, § 1º, 
DA LEI N. 9656/98 - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. A norma inserta no artigo 30, caput, da Lei n. 9656/98 é 
auto-aplicável, bastando, pois, que o ex-empregado postule o 
exercício do direito de permanecer vinculado ao plano ou seguro 
privado coletivo de assistência à saúde. Precedente.
2. O direito de manter a condição como beneficiário, nas mesmas 
condições que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, 
somente está previsto para os casos em que o empregado é 
demitido/exonerado sem justa causa. No caso em questão,  o 
empregado  pediu demissão.
3. O § 1º, do art. 30, da Lei 9.656/98 estabelece prazo mínimo de 6 
(seis) meses e máximo de 24 (vinte e quatro) meses para a 
permanência do empregado exonerado/demitido sem justa causa 
permanecer no plano ou seguro saúde ao qual estava ligado durante 
período em que mantinha o vínculo empregatício. A prorrogação 
compulsória da permanência por tempo superior ao prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) meses, não encontra amparo legal.
4. A única hipótese legal de alteração no prazo do benefício do caput 
do art. 30, da Lei 9.656/98 é a estabelecida em seu § 5º, o qual prevê 
a sua extinção quando da admissão do ex-empregado em novo 
emprego.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.078.991/DF, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 2/6/2009, DJe 16/6/2009 - grifei).

Além disso, ratifico que a questão foi resolvida com base nos elementos 

fáticos que permearam a demanda. Desse modo, rever os fundamentos que ensejaram a 

conclusão alcançada pelo Colegiado local exigiria reapreciação do conjunto 

fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça. 

Nessa linha de entendimento o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-EMPREGADO. PRETENSÃO À PERMANÊNCIA EM PLANO DE 
SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA.VALOR DO PRÊMIO. SÚMULA 
STJ/7 E 211. IMPROVIMENTO.
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1.- Pode o ex-empregado, agora aposentado, ser mantido como 
beneficiário do plano de saúde nas mesmas condições de cobertura 
existentes quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma o pagamento integral da prestação, correspondente à sua 
contribuição mais a contribuição patronal. Inafastável a incidência da 
Súmula 83/STJ.
2.- O tema relacionado ao valor do prêmio fixado pela Sentença não 
foi objeto de debate no Acórdão recorrido, o que atrai a aplicação da 
Súmula 211/STJ. Ademais, para infirmar a conclusão a que chegaram 
às instâncias ordinárias acerca do valor do prêmio do seguro seria 
necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o 
que é defeso nesta fase recursal, a teor da Súmula 7/STJ.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 350.820/SP, Relator Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 5/11/2013 - 
grifei).

Por fim, o acórdão impugnado além de concluir que o recorrido preenchia 

todos os requisitos do art. 31 da Lei n. 9.656/98 para permanecer no plano de saúde nas 

mesmas condições até então existentes, afirmou que: "Se a ideia do legislador foi a de que 

a cobertura permanecesse a mesma, apenas carreando-se ao beneficiário o pagamento 

da parte que coubesse ao empregador, então não se há de admitir que a natureza da 

apólice, a adesão a plano de demissão, a concessão de dois anos de cobertura graciosa, 

ou mesmo resolução do CONSU signifiquem uma completa mudança das condições do 

seguro. (...) A relação do autor se mantém, ex vi legis, com a seguradora, a partir do 

desligamento, tanto que a ela o empregado desligado paga a integralidade do prêmio. 

Fixado este importe, incidem, depois, os aumentos regulamentares" (e-STJ, fl. 332).

Desse modo, consoante asseverado na decisão agravada, o aresto 

hostilizado encontra-se em harmonia com o entendimento desta Corte de que pode o 

ex-empregado, agora aposentado, ser mantido como beneficiário do plano de saúde nas 

mesmas condições da cobertura existente quando da vigência do contrato de trabalho, 

desde que assuma o pagamento integral da prestação, correspondente a sua contribuição 

mais a contribuição patronal. 

Dito isso, incide o enunciado n. 83 da Súmula desta Corte, não havendo, 

portanto, reparo a ser efetuado na decisão monocrática agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0207328-6 AREsp 777.137 / SP

Números Origem:  00009371120128260577  9371120128260577

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA

ALBERTO MARCIO DE CARVALHO E OUTRO(S)
CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA
JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA

AGRAVADO : LUIZ CARLOS TASSO
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA

ADRIANA BARBOSA DE CASTRO
CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA
ALBERTO MARCIO DE CARVALHO E OUTRO(S)
CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA
JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA

AGRAVADO : LUIZ CARLOS TASSO
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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